PARECER Nº 1549, DE 2015   
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1189 DE 2014
            
          De autoria do Deputado Zico Prado, o Projeto de Lei nº 1189/2014, ”Autoriza o governo do Estado a repassar recursos financeiros para despesas de custeio às prefeituras Municipais que possuem máquinas e equipamentos agircolas e que os destinam para o desenvolvimento da infraestrutura rural e da agricultura familiar”.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às              116º a 120º Sessões Ordinárias, (de 02 a 10/09/2014), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado. 


            Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. O projeto é meramente autorizativo, permanecendo, portanto, com o Poder Executivo a prerrogativa de examinar a conveniência da medida e o momento mais adequado para concretizá-la. 

Não se encontram, pois, óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, motivo pelo qual a manifestação é favorável ao PL nº 1189/2014.
a) Marco Aurélio – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/11/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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